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insuficiência de recursos, como meio capaz de formar o
convencimento do juiz acerca da concessão ou não do
benefício, o que não foi feito no presente caso.

Ao lado disso, a impugnação ao pedido de
assistência judiciária interposta encontra-se lastreada
nos documentos juntados pelos recorrentes, f. 05/38,
que demonstram ter a apelada condições financeiras de
arcar com as custas do processo.

Ademais disso, os documentos trazidos pela pró-
pria recorrida às f. 53/58 não se prestam como prova da
alegada insuficiência de recursos.

A respeito:

Ementa: Impugnação ao pedido de assistência judiciária.
Declaração de pobreza firmada pela parte. Atendimento ao
estabelecido na Lei 1.060/50. - Para o deferimento da assis-
tência judiciária gratuita, é suficiente que a parte declare nos
autos, por si ou por seu procurador, em qualquer fase do
processo, que não dispõe de recursos necessários para
garantir o direito de promover ação, devendo lhe ser deferi-
do o benefício, com efeitos ex nunc, podendo, no entanto,
ser revogado a qualquer momento, desde que a outra parte
produza prova suficiente em contrário (TAMG - 3ª Câmara
Cível - Apelação Cível 381.511-2, conexa com a Apelação
Cível 381.510-5 - Relatora Des.ª Teresa Cristina da Cunha
Peixoto - j. em 02.04.2003).

E, na hipótese em exame, os recorrentes produziram
prova suficiente em contrário à alegação de pobreza fir-
mada pela apelada, devendo a r. sentença ser reformada.

Pelo exposto, dou provimento ao recurso, para
reformar a sentença, julgando procedente a impugnação
à assistência judiciária.

Custas recursais, pela apelada.

DES. FERNANDO CALDEIRA BRANT - De acordo.

DES. AFRÂNIO VILELA - De acordo.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

- A Fazenda Pública não pode alegar a nulidade do pro-
cedimento por ausência de intimação pessoal acerca da
suspensão do processo, quando o referido provimento
foi deferido em razão de requerimento expresso da exe-
qüente, que deveria diligenciar para dar andamento ao
feito após o transcurso do prazo. 

Recurso conhecido, mas desprovido. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..9966..004400119911-77//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: FFaazzeennddaa PPúúbblliiccaa
ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - AAppeellaaddaass:: GGaattoo SSeellvvaaggeemm
IInnddúússttrriiaa ee CCoomméérrcciioo LLttddaa..,, LLeeiillaa AAppaarreecciiddaa CCiirriinnoo
AAuugguussttoo - RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª AALLBBEERRGGAARRIIAA CCOOSSTTAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 12 de junho de 2008. - Albergaria
Costa - Relatora. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES.ª ALBERGARIA COSTA - Trata-se de recurso de
apelação interposto contra a sentença de f. 64/65, que,
reconhecendo a prescrição intercorrente, julgou extinta a
execução fiscal ajuizada pela Fazenda Pública do Estado
de Minas Gerais contra Gato Selvagem Indústria e Co-
mércio Ltda. e outra. 

Em suas razões recursais, a apelante sustentou que
o § 1º do art. 40 da Lei nº 6.830/80 ordena seja aber-
ta vista ao representante judicial da Fazenda Pública
após a suspensão do curso da execução. 

Assinalou que o art. 25 impõe a intimação pessoal
do representante judicial da Fazenda, o que significa que
só se poderia cogitar do início da prescrição intercor-
rente após 27.09.2005, não tendo sido consumado o
prazo prescricional. 

Afirmou que o § 4º do art. 40 da Lei de Execuções
Fiscais é inconstitucional, já que a matéria de prescrição
deve ser regulamentada por lei complementar. 

Assinalou que a Súmula 314 do Superior Tribunal
de Justiça não tem aplicação ao caso concreto. 

Pediu o provimento do recurso. 
Sem contra-razões, tal como certificado à f. 75-v. 
Desnecessária a intervenção do Ministério Público,

conforme orientação da Súmula nº 189 do Superior
Tribunal de Justiça. 

É o relatório. 
Conhecido o recurso, uma vez presentes os pressu-

postos de admissibilidade. 

Execução fiscal - § 4º do art. 40 da Lei de
Execução Fiscal - Constitucionalidade -

Suspensão do processo - Fazenda Pública -
Requerimento - Intimação pessoal -

Desnecessidade

Ementa: Apelação cível. Execução fiscal. Constituciona-
lidade do § 4º do art. 40 da LEF. Suspensão do proces-
so. Requerimento da Fazenda Pública. Desnecessidade
de intimação. 

- O § 4º do art. 40 da Lei nº 6.830/80 não regula matéria
reservada à lei complementar, já que define tão-somente
o procedimento para a decretação de prescrição intercor-
rente. 
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Inicialmente, passa-se ao exame da constituciona-
lidade do § 4º do art. 40 da Lei nº 6.830/80. 

Como se sabe, o art. 146, III, b, da Constituição
Federal reservou à lei complementar a matéria de pres-
crição e decadência tributárias. 

No entanto, a norma cuja constitucionalidade é
discutida não estabelece critérios para interrupção e sus-
pensão ou prazos prescricionais para os créditos tri-
butários. Ao contrário, a regra tem nítido caráter proces-
sual, definindo o procedimento que deve ser seguido
para a declaração da prescrição intercorrente. 

Com efeito, a norma poderia ser instituída por
meio de lei ordinária, visto que a Constituição Federal
não reserva à lei complementar as matérias relativas ao
direito processual civil. 

Ultrapassada essa questão, verifica-se que o
núcleo da controvérsia se refere ao exame da necessi-
dade de intimação pessoal do representante judicial da
Fazenda Pública acerca da suspensão da execução fiscal
e do término do referido prazo, com o conseqüente
arquivamento dos autos. 

Compulsando os autos, verifica-se que a Fazenda
Pública, em 17.12.1997 (f. 56), requereu a suspensão
do processo. 

Decorrido o prazo de suspensão, a decisão de f.
57 determinou o arquivamento dos autos. 

Transcorridos mais de cinco anos, a Fazenda
Pública foi intimada a se manifestar acerca do término
do prazo de suspensão (f. 57-v.). 

Como se observa pelo exame dos autos, em ne-
nhum momento o procurador da Fazenda Pública foi inti-
mado acerca da suspensão ou do arquivamento do feito. 

Contudo, o § 1º do art. 40 da Lei nº 6.830/80 só
exige a intimação do representante da Fazenda Pública
na hipótese prevista no caput, ou seja, quando o próprio
juiz ordena o arquivamento do feito. 

Veja-se a redação do dispositivo legal: 

Art. 40 - O juiz suspenderá o curso da execução, enquanto
não for localizado o devedor ou encontrados bens sobre os
quais possa recair a penhora, e, nesses casos, não correrá o
prazo de prescrição. 
§ 1º - Suspenso o curso da execução, será aberta vista dos
autos ao representante judicial da Fazenda Pública. 

No caso em apreço, a suspensão foi requerida
pela própria Fazenda Pública, que deveria adotar as
diligências cabíveis para dar andamento ao feito após o
transcurso do prazo. Não é possível alegar qualquer pre-
juízo quanto à ausência de intimação se a suspensão do
processo foi conseqüência de um requerimento da
apelante acolhido pelo Juízo. 

Pelo mesmo motivo, a apelante não precisava ser
intimada acerca do término do prazo de suspensão, já

que a contagem do prazo flui independentemente de
qualquer provimento judicial. 

Nesse sentido, mutatis mutandis é a jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça: 

Agravo regimental - Recurso especial - Processo civil - Falta
de intimação pessoal da Fazenda Nacional - Aplicação do
princípio da instrumentalidade - Ausência de prejuízo à
Fazenda. 
- É cediço o entendimento deste Sodalício no sentido da
indispensabilidade da intimação pessoal do representante da
Fazenda Pública nos autos da execução fiscal. Entretanto, no
caso específico dos autos, andou bem o Tribunal de origem
ao decidir que a ausência de intimação da Fazenda
Nacional acerca do arquivamento da execução não impor-
tou em qualquer prejuízo para o ente público, uma vez que
a própria União requereu o referido arquivamento, o que foi
deferido pelo Juízo de primeiro grau. 
- Necessária a observância do princípio da instrumentalidade
das formas, acolhido no ordenamento jurídico pátrio, nos
termos do art. 244 do Có-digo de Processo Civil. 
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 495.904/ES,
Rel. Ministro Franciulli Netto, Segunda Turma, julgado em
06.09.2005, DJ de 2006, p. 245.) 

Decorrido o prazo de suspensão, a Lei nº 6.830/
80 autoriza o arquivamento do feito e não estabelece a
necessidade de intimação da Fazenda Pública sobre a
prática desse ato. 

E, com o advento da Lei nº 11.280/2006 - que
alterou a redação do art. 219, § 5º, do Código de Pro-
cesso Civil -, o juiz pode decretar, de ofício, a prescrição,
sendo desnecessária qualquer oitiva prévia do credor. 

De qualquer modo, a apelante foi pessoalmente
intimada acerca do decurso do prazo de suspensão. 

Ressalte-se que é dispensável qualquer indagação
acerca da aplicabilidade da Súmula 314 do STJ ao caso
concreto, uma vez que indiscutível a ocorrência da inér-
cia por mais de cinco anos e, por via de conseqüência,
do transcurso do prazo prescricional. 

Ante o exposto, em face da inexistência de qual-
quer irregularidade, nego provimento ao recurso e man-
tenho inalterada a sentença de primeiro grau. 

Custas, pela apelante. 
É como voto. 

DES. KILDARE CARVALHO - A Fazenda Pública do
Estado de Minas Gerais apela da r. sentença que, de ofí-
cio, reconheceu a ocorrência da prescrição intercorrente,
nos autos da execução ajuizada contra os apelados. 

Alega, em síntese, que não foi intimada pessoal-
mente antes do decreto da prescrição intercorrente. 

Conheço do recurso, visto que presentes os pressu-
postos para sua admissão. 

Tal como a eminente Desembargadora Relatora,
nego provimento ao recurso, fazendo-o, todavia, aos
seguintes fundamentos. 
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Entendo que não se extingue processo de execução
nas hipóteses previstas no § 4º do art. 40 da Lei de Exe-
cuções Fiscais, sem intimar, preliminarmente, a Fazenda
Pública. 

Todavia, na hipótese sob exame, não considero que
houve negativa de vigência ao referido dispositivo legal, já
que, antes do decreto de prescrição, a Fazenda Pública foi
intimada, mediante vista dos autos, negando, inclusive, a
ocorrência de prescrição intercorrente. Por isso, não lhe
cabe agora rediscutir nulidade processual a tal título. 

Dessa forma, considero cumprida a exigência do §
4º do art. 40 da Lei 6.830/80, em face da clareza do
que dispõe o parágrafo único do art. 25 da Lei 6.830/
80, segundo o qual a intimação pessoal ao representante
judicial da Fazenda Pública "poderá ser feita mediante
vista dos autos, com imediata remessa ao representante
judicial da Fazenda Pública, pelo cartório ou secretaria".

Diante do exposto, nego provimento a o recurso. 

DES. MANUEL SARAMAGO - De acordo com a
Relatora. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: LLooccbbrrááss -
LLooccaaddoorraa ddee FFeerrrraammeennttaass EEllééttrriiccaass LLttddaa.. - AAppeellaaddoo::
MMuunniiccííppiioo ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - RReellaattoorr:: DDEESS.. SSIILLAASS VVIIEEIIRRAA 

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM CONFIRMAR A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO, E DAR PROVIMENTO AO
RECURSO VOLUNTÁRIO. 

Belo Horizonte, 26 de junho de 2008. - Silas Vieira
- Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. SILAS VIEIRA - Cuida a espécie de recurso de
apelação interposto em face da sentença de f. 430/436,
proferida nos autos da ação declaratória c/c repetição
de indébito ajuizada por Locbrás - Locadora de Ferra-
mentas Elétricas Ltda. em face do Município de Belo
Horizonte, por via da qual o MM. Juiz da causa julgou
parcialmente procedente o pedido vertido na exordial a
fim de: 

a) Declarar no caso concreto inconstitucionais o item 79 das
listas anexas ao Decreto-lei 406/68, enquanto o mesmo
nesta parte ainda vigorava, e a Lei Municipal nº 5.641/89,
no que diz respeito à locução 'locação de bens móveis'; 
b) Declarar a inexigibilidade do ISS - Imposto Sobre Serviços
calculado exclusivamente sobre as operações de locação de
bens móveis realizadas pela autora a partir da data inserida
na decisão que, nos autos da Ação nº 03.894.656-2,
acostada a este feito, concedeu à mesma o direito de
depositar em juízo os valores que seriam eventualmente de-
vidos por conta desta exação; e, 
c) Condenar o município-réu a devolver à mesma os valores
que, a título de Imposto Sobre Serviços - ISS e exclusivamente
em relação às operações de bens móveis realizadas, tiver
dela recebido durante o período de tempo compreendido
entre o mês de agosto de 1998, isto é, cinco anos a contar
retroativamente do ajuizamento da presente ação, e o mês de
abril de 2003, ou seja, data constante da decisão liminar de
f. 60 dos autos da Cautelar nº 03.894.656-2 em apenso.
Em suas razões (f. 437/444), a Locbrás sustenta, em linhas
gerais, que, segundo entendimento do Superior Tribunal de
Justiça, ‘o lapso temporal para devolução de tributos reco-
lhidos indevidamente é de dez anos, contados do fato ge-
rador do tributo’, ou seja, consagrou a tese dos cinco mais
cinco, na hipótese de tributos lançados por homologação,
como é o caso do ISSQN. 

O recurso não foi respondido. 
É o relato. 
Conheço do recurso, visto que presentes os pressu-

postos de admissibilidade. 

Repetição de indébito - Locação - Bem móvel -
ISS - Item 79 do Decreto-lei 406/68 -

Inconstitucionalidade - Lei Complementar 56/87 -
Precedentes do STJ - 

Prescrição decenal

Ementa: Repetição de indébito. Locação de bens móveis.
ISSQN. Inconstitucionalidade do item 79 do Decreto-lei
406/68 com a redação dada pela Lei Complementar
56/87. Precedentes do STF. Prescrição decenal.

- Na esteira de recentes julgados do Excelso Pretório,
padece de inconstitucionalidade o item 79 do Decreto-
lei 406/68, que prevê a incidência do ISSQN sobre
locação de bens móveis. 

- “O prazo prescricional para a repetição/compensação
dos tributos sujeitos a lançamento por homologação
começa a fluir decorridos 5 (cinco) anos da ocorrência
do fato gerador, acrescidos de mais um qüinqüênio com-
putado do termo final do prazo atribuído ao Fisco para
realizar a homologação” (REsp 905.536/DF, DJ de
26.06.2007, Rel. Des. José Delgado) 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL // RREEEEXXAAMMEE NNEECCEESSSSÁÁRRIIOO NN°° 11..00002244..
0033..005577330000-00//000011 eemm ccoonneexxããoo ccoomm 11..00002244..0033..
889944665566-22//000011 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee -
RReemmeetteennttee:: JJuuiizz ddee DDiirreeiittoo ddaa 44ªª VVaarraa ddaa FFaazzeennddaa ddaa


